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Resumo 

O presente artigo propõe uma reflexão teórica 

acerca das relações entre as políticas públicas de 

educação escolar e a pessoa com deficiência. 

Trata-se de um estudo bibliográfico com o intuito 

discorrer brevemente sobre o percurso da 

legislação educacional no Brasil, bem como 

discutir sobre a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, Plano Nacional de 

Educação, e outros documentos da legislação 

brasileira direcionados à inclusão escolar da 

pessoa com deficiência. Visto que, duas 

perspectivas correlacionadas circunscrevem o 

assunto das pessoas com deficiência, o primeiro 

diz respeito à sua conceituação e o segundo se 

refere à inclusão. A desigualdade social é um 

fator crítico que afeta o acesso à educação de 

qualidade no Brasil, especialmente entre as 

populações mais vulneráveis, a educação, que 

deveria ser um direito fundamental e igualitário, 

muitas vezes é condicionada por fatores que 

dificultam inserção de determinados grupos 

sociais. A importância deste estudo consiste no 

fato de que a educação é vastamente identificada 

como uma meio essencial para coibir as 

desigualdades sociais, promover a inclusão de 

meninos e meninas, jovens e adultos nos 

estabelecimentos educacionais e de ensino 

mesmo para os que apresentam algum e qualquer 

tipo de especificidade ou limitação. Por fim, será 

confirmada a importância que tem políticas 

públicas no sentido de aperfeiçoar a qualidade da 

educação proporcionada à sociedade brasileira de 

maneira a garantir à equidade e igualdade de 

acesso e permanência a esferaeducacional, 

especialmente a rede pública de ensino, pois 

pesquisar as ideias, debates e discursos se faz 

essencial para a compreensão dos caminhos e 

tendências da educação inclusiva no cenário atual 

de constantes mudanças legais e ideológicas 

dentro da educação brasileira. Concluímos que há 

 Abstract 

This article offers a theoretical reflection on the 

relationship between public policies regarding 

school education and people with disabilities. It 

is a bibliographic study aimed at briefly 

outlining the evolution of educational legislation 

in Brazil and discussing key instruments—such 

as the Law of Guidelines and Bases of National 

Education and the National Education Plan—

alongside other Brazilian legal documents 

focused on the school inclusion of people with 

disabilities. The subject is framed by two 

interrelated perspectives: the conceptualization 

of disability and the issue of inclusion. Social 

inequality is a critical factor affecting access to 

quality education in Brazil, particularly among 

the most vulnerable populations; education—

which ought to be a fundamental and egalitarian 

right—is often constrained by factors that hinder 

the integration of certain social groups. This 

study is significant because education is widely 

recognized as an essential means of curbing 

social inequality and promoting the inclusion of 

children, youth, and adults in educational 

institutions—including those with specific needs 

or limitations. Finally, the article underscores 

the importance of public policies in enhancing 

the quality of education provided to Brazilian 

society, thereby ensuring equity and equal access 

to and retention within the educational system—

especially the public school network. Examining 

the ideas, debates, and discourses surrounding 

this topic is essential to understanding the 

trajectories and trends of inclusive education 

amidst the constant legal and ideological shifts 

characterizing the Brazilian educational 

landscape. We conclude that a concerted effort 

involving schools, the government, and society is 

required to ensure effective school inclusion for 

students with disabilities and to guarantee that 

all students have access to quality education that 
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a necessidade de um empenho contíguo entre 

escolas, governo e sociedade para assegurar que 

a inclusão escolar de alunos com deficiência seja 

eficaz e que todos os alunos tenham acesso a uma 

educação de qualidade, respeitando suas 

singularidades e proporcionando, assim,a plena 

participação no ambiente escolar. 

 

Palavras-chave: Políticas Públicas. Pessoa com 

Deficiência. Inclusão. Escola. 

respects their unique characteristics, thereby 

fostering their full participation in the school 

environment. 

 

Keywords: Public Policies. Person with 

Disabilities. Inclusion. School.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208 salienta em seus incisos que é 

dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de obrigatoriedade 

da educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade 

[...] e o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino, além de outras garantias dispostas em seus 

7 (sete) incisos.. Assim, é importante ressaltar um olhar para as políticas educacionais 

inclusivas, uma vez que a legislação é clara quanto à obrigatoriedade de garantir a 

matrícula a todos os alunos e a aplicação do atendimento educacional especializado. No 

entanto, tais garantiasnão são o suficiente para que alunos com necessidades educacionais 

especiais tenham condições efetivas de aprendizagem e desenvolvimento de suas 

potencialidades. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), também 

corrobora dedicando um capítulo específico (cap.V) para educação especial determinando 

que os sistemas de ensino deverão assegurar “currículos, métodos, técnicas, recursos 

educativos e organização específicos”, para o atendimento às necessidades dessa clientela 

além de garantir ainda “professores com especialização adequada” currículos, métodos, 

técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 

necessidades. 

Outros documentos e legislações foram instituídos na finalidade de criar diretrizes 

e fundamentos para nortear, não apenas o acesso de todos à escola comum, mas que 

também esse processo possa ocorre de maneira igualitária, tendo como resultado uma 

educação mais inclusiva. Dentre esses documentos podemos citar a Resolução MEC 

CNE/CEB nº 02 de 2001 que instituiu as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

na Educação Básica; a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
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Educação Inclusiva de 2008, que reconhece a importância da educação inclusiva como 

também as práticas discriminatórias nos sistemas de ensino, ao mesmo tempo destaca a 

necessidade de confrontá-las instituindo alternativas de superação, com a finalidade de 

que todos educandos tenham suas especificidades atendidas num modelo transversal de 

ensino aprendizagem; o Plano Nacional de Educação de 2014, que traz no seu texto 20 

(vinte) metas abordando em sua meta 4 (quatro) a educação inclusiva; a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146) de 2015, também conhecida como 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, que foi um avanço e um marco no reconhecimento 

da cidadania e reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência no Brasil, visto 

que é destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência; e mais atual o Plano 

Nacional de Educação Especial (PNEE) de 2018 que traz modificações na Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

Esse grande volume de normas sobre o assunto apresenta-se como reflexo de um 

movimento na busca de políticas inclusivas educacionais no Brasil, tal movimento teve 

destaque a partir da assinatura da Declaração Mundial de Educação para Todos de 

Jontiem 1990, da qual o Brasil é signatário, alinhando-se a Declaração de Salamanca, 

documento que sugere aos países signatários a necessidade de instituírem políticas 

públicas direcionadas ao atendimento igualitário de pessoas com necessidades especiais. 

Todos esses documentos trazem em seu intuito diretrizes, orientações ou determinações 

voltadas à inclusão e ao direito universal à educação. 

É a partir desses atendimentos sobre políticas públicas de inclusão escolar e dentro 

dessa conjuntura de discussões, tensões e debates, que esse artigo se propõe a realizar 

uma pesquisa bibliográfica de produções acadêmicas no Brasil, com investigações 

focadas na análise de políticas públicas educacionais de inclusão.Dentro desse aspecto o 

estudo tem como metodologia uma revisão bibliográfica acerca da legislação para 

educação especial com foco na inclusão da pessoa com deficiência, buscando debater a 

legislação específica, o processo de inclusão e as políticas públicas voltadas para coibir 

as barreiras que impedem a inclusão efetiva. 
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2 LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL: BREVE CONSTEXTUALIZAÇÃO 

 

A história da legislação educacional brasileira reflete a evolução política, social e 

econômica do país, dividindo-se em grandes marcos desde o Período Jesuítico (1549–

1759) até a redemocratização (a partir de 1988).  

O período jesuítico da educação no Brasil compreende os anos de 1549 a 1759, 

marcado pelo monopólio da Companhia de Jesus sobre o ensino colonial, tendo como 

missão a catequese dos povos indígenas e a formação moral e cristã dos filhos dos 

colonos, neste período a legislação educacional era baseada em diretrizes religiosas e 

administrativas da Igreja Católica e da Coroa Portuguesa.  

Após o período jesuítico entra o período Pombalino (1759–1808). Este período 

refere-se ao intervalo em que Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, 

atuou como o principal ministro do rei Dom José I de Portugal. Embora ele tenha exercido 

o poder entre 1750 e 1777, o impacto de suas reformas moldou a administração colonial 

e a história brasileira até o início do século XIX. Uma das reformas de Pombal que mais 

marcaram sua administração foi a expulsão dos jesuítas do Brasil. Com isso, seguindo a 

tendência iluminista da época, pretendia diminuir a influência da Igreja Católica em 

diversos âmbitos do cotidiano de Portugal e de sua colônia na América, incluindo o 

ensino, que deixou de ser conduzido pela instituição religiosa e passou a ser conduzido 

pelo Estado. Com a saída dos jesuítas, foram criadas as Aulas Régias. Instituiu-se também 

o Subsídio Literário, um imposto cobrado sobre a carne e o vinho para financiar a 

educação pública laica. 

Neste período devido a desestruturação do sistema jesuítico anterior, gerou um 

vácuo no ensino que demorou décadas para se recuperar gerando para a educação colonial 

um longo período de desorganização e abandono estatal. 

Seguindo a ordem cronológica da legislação entramos no Período Joanino (1808–

1821) e no Império do Brasil (1822–1889) marcou a transição jurídica de colônia para o 

Estado nacional autonomizado e, posteriormente, constitucional. 

A legislação e política educacional do período Joanino (1808–1821) 

caracterizaram-se pelo foco no ensino superior e técnico-militar, voltado para atender às 

necessidades administrativas e de defesa da Corte Portuguesa recém-chegada ao Rio de 

Janeiro, deixando a instrução elementar sem grandes reformas estruturais (Costa, 2023). 
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Já no Brasil Império (1822–1889) a legislação da educação foi marcada por 

promessas de gratuidade na Constituição de 1824, forte elitismo, exclusão de 

escravizados e por uma descentralização que deixou o ensino primário a cargo das 

províncias. Segundo Oliveira e Farias (2025), o modelo educacional vigorante durante o 

período imperial apresentava um caráter classista, ao ser voltado principalmente às elites; 

racista, por excluir a população negra, inclusive os negros livres; e dual, ao reforçar a 

hegemonia do grupo dominante que controlava o Estado e legitimava essa estrutura 

desigual. A educação imperial brasileira, ao se configurar como política pública assumiu 

o papel de instrumento de controle social, moral e político. De acordo com Foucault 

(2019), o controle está associado também ao poder disciplinar. A escola não é vista 

somente como um espaço de transmissão de conhecimentos e saberes, outrossim torna-

se um dispositivo  disciplinar  que  atua  na formação dos indivíduos úteis ao sistema. O 

propósito desse processo seria a moldagem de sujeitos adequados aos parâmetros de 

normalização dos corpos e condutas. Dessa forma, as leis que regulam o ensino, embora 

fundamentadas em discursos de universalidade e progresso, delimitavam rigidamente 

quem poderia ser educado e em quais condições (Oliveira; Farias, 2025).   

Este período teve como marco a Constituição de 1824, sendo a primeira 

constituição do país que trouxe em seu texto a educação, mesmo que de forma vaga, nos 

artigos 179 (incisos 32 e 33), garantindo a gratuidade da instrução primária apenas aos 

"cidadãos" (o que excluía formalmente os escravizados) e prevendo a criação de colégios 

e universidades de ciências e artes.  

Cury (2011) salienta que o Império não foi um momento efetivo da educação 

como um direito universal de cidadania. É verdade que a Constituição Imperial, ao tratar 

das disposições gerais e das garantias dos direitos civis e políticos dos cidadãos 

brasileiros, faz menção explícita à educação escolar no art. 179. Mas é preciso apontar 

quem é esse cidadão brasileiro. Primeiramente, pode-se dizer quem não é. Não é cidadão 

o escravo. Aliás, a Constituição permanece é muda a esse respeito. [...] O negro escravo 

[...] não passava de propriedade material do senhor. Ele não era considerado brasileiro 

nem estrangeiro. (Cury, 2011, p. 19-20).  

Na verdade, é relativamente ampla ou genérica a noção de “cidadão” brasileiro, 

embora não se mencione diretamente nem indígenas nem negros. Em geral, pode ser que 

estejam incluídos na compreensão geral de nascidos no Brasil, sejam “ingênuos” ou 

“libertos”, isto é, sejam os naturalmente livres ou aqueles que conquistarem a liberdade. 
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Todavia, entre o texto da lei e a efetivação prática havia longas lacunas, tendo em vista 

que o acesso à educação permanece elitizado ao longo da história do país. No caso das 

pessoas escravizadas, a julgar pela forma como eram tratadas, nem eram tidas, 

concretamente, como humanas. O silêncio generalizado da Constituição sobre elas é 

reflexo do silenciamento existencial do qual eram vítimas. 

Embora sejam apenas dois os incisos do artigo 179 da Constituição que se referem 

diretamente à educação, um deles se destaca pelas ideias de gratuidade e de 

universalidade da instrução primária: “gratuita a todos”, diz o inciso 32. Uma boa 

intenção, mas que não se efetivou convenientemente, mantendo-se a distância entre o 

texto legal e a prática social (Messias, 2024). 

Posteriormente a educação entra no período da Primeira República (1889–1930) 

que foi marcado pela transição do ensino centralizado do Império para o federalismo, 

descentralizando a responsabilidade do ensino primário para os estados.  

Vieira e Farias (2003) salientam que a Primeira República, também chamada de 

República Velha, aprofunda anseios de mudança presentes no seio da sociedade desde 

muito antes. Nas diferentes fases de sua história surgem leis de educação que visam dar 

materialidade aos projetos de reforma perseguidos pelas elites dirigentes, sendo esse 

momento histórico pródigo na formulação de propostas de reforma da educação, tendo 

cinco projetos concebidos neste período: a Reforma Benjamin Constant (1890-1891), a 

Reforma Epitácio Pessoa (1901), a Reforma Rivadávia Corrêa (1911), a Reforma Carlos 

Maximiliano (1915) e a Reforma João Luiz Alves (1925) (Ribeiro, 2000). 

As referidas iniciativas nem sempre correspondem a um conjunto orgânico de 

medidas, mas, antes, a decretos elaborados com o intuito de reformar aspectos específicos 

relativos à organização do ensino. Como a República mantém a responsabilidade do 

governo central relativa ao ensino superior e a instrução primária e secundária no Distrito 

Federal (a cidade do Rio de Janeiro), o impacto de algumas dessas reformas sobre os 

Estados é relativo, exercendo sobre eles efeitos indiretos, no entanto as iniciativas 

representam os desejos de reforma da educação na Primeira República (Vieira, 2008). 

Já a legislação educacional da Era Vargas (1930–1945) foi marcada pela 

centralização federal do ensino e pela forte influência do movimento da Escola Nova, 

cujo ponto alto foi o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova em 1932. Vale ressaltar 

também o Manifesto Brasileiro de 1932, considerado um fato histórico importante da 
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Educação como um dos principais instrumentos difusores do movimento da Escola Nova 

no país (Ribeiro, 2011). 

Vidal (2000) salienta que essa nova escola pretendia a incorporação de toda a 

população infantil. Serviria de base à disseminação de valores e normas sociais em 

sintonia com os apelos da nova sociedade moderna, a partir dos preceitos do trabalho 

produtivo e eficiente, da velocidade das transformações, da interiorização das normas de 

comportamentos otimizados em termos de tempos e movimentos e da valorização da 

perspectiva da psicologia experimental na compreensão “científica” do humano, tomado 

na dimensão individual. Nesse sentido, uma nova fase revelava as “mudanças” no 

dinamismo escolar. O aluno antes passivo assumia o centro do processo educativo.  

Em 1934, foi promulgada uma nova Constituição, a educação ganhou um capítulo 

próprio, considerando um processo de organização nunca antes realizado, em que 

podemos destacar: 

 

Art. 149 - A educação é direito de todos e deve ser ministrada pela família e 

pelos poderes públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e a 

estrangeiros domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes fatores 

da vida moral e econômica da Nação e desenvolva num espírito brasileiro a 

consciência da solidariedade humana (Brasil, 1934). 

 

Apesar de sua importância conceitual e avanço para os direitos sociais, a Carta de 

1934 teve vigência muito curta, sendo substituída pelo Estado Novo em 1937. O Estado 

Novo foi um período de ditadura no Brasil que começou em 10 de novembro de 1937 e 

terminou em 1945, liderado por Getúlio Vargas. 

A legislação educacional do Estado Novo mudou o foco da Constituição anterior 

para priorizar o ensino profissional voltado aos menos favorecidos e o controle cívico-

patriótico, neste período a educação foi usada como ferramenta central de centralização 

política, patriotismo e formação para o trabalho. 

A legislação educacional no Período Populista (1945–1964) foi marcada pelo 

processo de redemocratização do país após o Estado Novo e pela urgência em combater 

as altíssimas taxas de analfabetismo. Durante essas duas décadas, o debate político-

pedagógico polarizou-se entre defensores do ensino público e do ensino privado, 

culminando na criação de marcos jurídicos fundamentais e em campanhas de 

alfabetização popular de base comunitária. A Constituição de 1946 foi um dos principais 
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eixos normativos desse período, uma vez que restabeleceu preceitos democráticos para a 

educação que haviam sido suprimidos na Carta de 1937.  

Neste sentido, Vieira (2007) salienta que as Constituições de 1937 e de 1946 

representam momentos políticos e visões opostas sobre o papel do Estado na legislação 

educacional brasileira. A autora ainda destaca que após a queda de Vargas, em 1945, são 

propostas medidas relativas ao ensino fundamental (Lei Orgânica do Ensino 

Primário/Decreto-Lei nº 8.529/46), ao ensino normal (Lei Orgânica do Ensino 

Normal/Decreto-Lei nº 8.530/46) e ao ensino agrícola (Lei Orgânica do Ensino 

Agrícola/Decreto-Lei nº 9.613/46). Também é instituído o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (Senac/Decretos-Lei nº 8.621/46 e nº 8.622/46). Com a 

Reforma Capanema o sistema educacional brasileiro não só mantém como acentua o 

dualismo que distingue a educação escolar das elites daquela ofertada para as classes 

populares. Suas diretrizes vão orientar a educação nacional até a promulgação da primeira 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 4.024/61). 

No período de 1964 até 1985 a legislação educacional brasileira foi marcada pela 

ditadura militar. Com a Constituição de 1967, aprovada pelo Regime Civil-Militar, houve 

duas alterações importantes na política educacional brasileira. Primeiro, desobrigou a 

União e os estados a investirem um mínimo, alterando um dispositivo previsto na Lei de 

Diretrizes e Bases, aprovada em 1961 e a segunda mudança foi a abertura do ensino para 

a iniciativa privada. Chaves (2021) corrobora citando que o texto original da lei baseado 

na Constituição de 1946 determinava que a União deveria aplicar, anualmente, no mínimo 

12% de sua receita de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, enquanto 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deveriam aplicar o mínimo de 20% com a 

alteração na Ditadura Militar a Constituição de 1967 eliminou essa vinculação 

constitucional obrigatória para a União e para os Estados. Posteriormente, com a reforma 

educacional promovida pela LDB de 1971 (Lei nº 5.692), apenas os municípios 

mantiveram a obrigação de gastar 20% de seus orçamentos com o ensino, deixando o 

governo federal e os estados desobrigados de cumprir um piso fixo. 

A redemocratização do Brasil, consolidada a partir da Constituição Federal de 

1988, transformou a educação em um direito público subjetivo e dever fundamental do 

Estado. Conhecida como a "Constituição Cidadã", transformou profundamente o 

panorama educacional brasileiro, visto que trouxe consigo um avanço significativo com 

seu art. 205 onde afirma que a educação é um direito de todos e um dever do Estado, 
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assegurando que cada pessoa tenha acesso ao conhecimento de forma equitativa, 

demonstrando assim a importância de proporcionar educação de qualidade a todos, 

independentemente de suas condições físicas ou contextos sociais (Brasil, 1988). Dentro 

desta perspectiva a educação especial é um componente para assegurar que pessoas com 

deficiências ou necessidades especiais recebam o apoio necessário dentro da rede regular 

de ensino, promovendo assim a inclusão. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394) pode ser citada como outra referência essencial, que reafirma os 

princípios de igualdade, inclusão e acessibilidade, ela estabelece que a educação especial 

deva ser ofertada preferencialmente na rede regular de ensino, o que sugere que as escolas 

precisam estar preparadas para atender a diversidade (Brasil, 1996). Além disso, ainda 

assegura que as políticas educacionais sejam inclusivas, permitindo que as instituições de 

ensino implementem práticas que promovam a superação de barreiras para a 

aprendizagem, fazendo com que as escolas criem ambientes acolhedores e adaptáveis, 

onde todos os alunos possam se desenvolver de modo pleno (Brasil, 1996). 

Tanto a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 206, quanto o artigo 3, inciso 

I da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional citam a “igualdade de condições para 

o acesso e permanência na escola” (Brasil, 1988; Brasil 1996). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ainda traz no seu artigo 58 o 

entendimento de educação especial, definindo-a como a“modalidade de educação escolar 

oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação”, e quando 

necessário, “serviços de apoio especializado, na escola regular”. O artigo citado ainda 

menciona que o atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 

especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for 

possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular, tal atendimento terá oferta 

desde a educação infantil e estendendo-se ao longo da vida. O artigo 59 ressalta que os 

sistemas de ensino assegurarão currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 

organização específico com professores com especialização adequada em nível médio ou 

superior, para atendimento especializado, bem como acesso igualitário aos benefícios dos 

programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 

Os sistemas de ensino assegurarão para os estudantes terminalidade específica para 

aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, 

em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
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escolar para os superdotados. Ainda cabe aos sistemas de ensino assegurar a educação 

especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 

condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 

competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles 

que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora 

(Brasil, 1996).  

Em se tratando dos alunos com altas habilidades e superdotados o poder público 

deverá instituir cadastro nacional de alunos matriculados na educação básica e na 

educação superior, a fim de fomentar a execução de políticas públicas destinadas ao 

desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado.A identificação precoce de 

alunos com altas habilidades ou superdotação, os critérios e procedimentos para inclusão, 

as entidades responsáveis pelo cadastramento, os mecanismos de acesso aos dados do 

cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades do educando serão 

definidos em regulamento (Brasil, 1996). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional ainda cita a educação especial em seu artigo 60 traz que os órgãos normativos 

dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições privadas 

sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 

fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público, que adotará, como opção 

preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria rede pública 

regular de ensino (Brasil, 1996). 

No âmbito da Resolução CNE/CEB 02/2001 que instituiu as Diretrizes Nacionais 

para a Educação Especial na Educação Básica vale salientar a concepção de Educação 

Especial, apresentado no artigo 3º: 

 

[...] modalidade da educação escolar, entende-se um processo educacional 

definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços 

educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, 

complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços 

educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 

desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam 

necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da 

educação básica (Brasil, 2001). 

 

As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial para realizar o atendimento 

educacional especializado complementar ou suplementar à escolarização, porém, ao 

admitir a possibilidade de substituir o ensino regular, não potencializam a adoção de uma 
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política de educação inclusiva na rede pública de ensino, prevista no seu artigo 2º que cita 

“sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se 

para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando 

as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos” (Brasil, 2001). 

A Resolução CNE/CP nº 1/2002 menciona que a formação de professores da 

educação básica deve serdirecionada para a atenção à diversidade e que abarque 

conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com necessidades educacionais 

especiais (Brasil, 2002). 

O Plano Nacional de Educação – PNE, Lei nº 13.005/2014, destaca que “o grande 

avanço que a década da educação deveria produzir seria a construção de uma escola 

inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana”. Vale ressaltar que a Meta 4 

(quatro) do Plano Nacional de Educação consiste em: 

 

Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à 

educação básica e ao atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 

educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou 

serviços especializados, públicos ou conveniados (Brasil, 2014, p. 11). 

 

Percebesse que a Meta 4 (quatro) traz em seu texto o foco no atendimento da 

pessoa com deficiência, altas habilidades ou superdotação, não mencionando as questões 

relacionadas a outros fatores associados à inclusão escolar, como às questões relativos às 

diferenças étnicas, por exemplo. Porém a meta 4 (quatro) se aproxima da formalização 

do ensino baseado numa Cultura Inclusiva, que visa acima de tudo ao atendimento a todos 

as pessoas, independentemente de qualquer característica que os diferencie dos demais 

(Brasil, 2014). 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(PNEEPEI) instituída em 2008orienta os sistemas de ensino para promover respostas às 

necessidades educacionais especiais, garantindo a transversalidade da educação especial 

desde a educação infantil até a educação superior, o atendimento educacional 

especializado, a continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino, a 

formação de professores para o atendimento educacional especializado e demais 

profissionais da educação para a inclusão escolar, a participação da família e da 

comunidade, assessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, 

nos transportes, na comunicação e informação; e a articulação intersetorial na 

https://www.scielo.br/j/ensaio/a/WygngmmxxCz57CJD4LMwfCb/?format=html&lang=pt#B13_ref
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implementação das políticas públicas. Essencialmente, a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva resumiu a educação especial em um 

serviço de Atendimento Educacional Especializado (AEE), oferecido de forma 

extraclasse, em regime de contraturno, no espaço-tempo das salas de recursos 

multifuncionais, por professores especializados (Brasil, 2008). Contudo, a mesma política 

não rejeitou outras formas de apoio aos estudantes, as quais poderiam ser incorporadas 

ao contexto da sala de aula comum e a outros espaços escolares onde se fizessem 

necessárias (Bezerra, 2020). 

Cabe salientar que Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva de 2008, que reconhece a importância da educação inclusiva como 

também as práticas discriminatórias nos sistemas de ensino, ao mesmo tempo ressalta a 

necessidade de confrontá-las criando alternativas de superação, afim de que todos 

estudantes tenham suas especificidades atendidas num modelo transversal de ensino 

aprendizagem. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva foi instituída com base em documentos internacionais, e determina as diretrizes 

de ação para a criação de políticas públicas locais e práticas pedagógicas voltadas à 

inclusão escolar (Brasil, 2008). A inclusão escolar de alunos com necessidades 

educacionais especiais tem sido elemento de numerosas discussões e reformas, tanto em 

âmbito nacional quanto internacional. A promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), também conhecida como Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, assim como a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, retratam marcos significativos nesse processo, ao 

fortalecem o compromisso do Estado com a melhoria da acessibilidade e equidade no 

ambiente escolar (Brasil, 2015; Brasil, 2008). Não suficiente, o progresso legislativo não 

elimina os desafios práticos que se estabelecem à plena realização desse direito. A 

realizaçãoverdadeira da inclusão encontra barreiras diversas, que vão além da simples 

integração física ao espaço escolar do público alvo da educação especial. 

 

2.1 Público-alvo da educação especial 

 

Definir quem são os estudantes público-alvo da educação especial auxilia na 

identificação do melhor suporte para atender as suas necessidades, corroborando, desta 

forma, para um melhor desenvolvimento do educando. Neste sentido, a Política Nacional 
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de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva passa a nortear as ações e 

programas educacionais dedicados às pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento, e altas habilidades/superdotação. Essas pessoas passam a constituir o 

público-alvo da educação especial no Brasil (Brasil, 2008). 

Cabe salientar que Alunos com deficiência são aqueles que apresentam 

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. Os 

alunos que apresenta transtornos globais do desenvolvimento (TGD) apresentam 

alterações qualitativas nas interações sociais e na comunicação, a exemplo do Transtorno 

do Espectro Autista (TEA)e os alunos com Altas habilidades/superdotação apresentam 

potencial elevado isolado ou combinado nas áreas intelectual, acadêmica, liderança, artes 

ou psicomotricidade. 

Bürkle (2010, p. 35) esclarece que a “inclusão escolar se refere a uma [concepção 

de] educação que tem como objetivo atender à diversidade de discentes,principalmente, 

aqueles que estiveram historicamente excluídos do espaço escolar”. O autor ainda se 

refere a Educação Inclusiva salientando que se torna mais abrangente que a Educação 

Especial, uma vez que todas  as  pessoas  independente  do  sexo,  cultura, origem  

socioeconômica,  características  físicas,  condições  orgânicas, ou  padrão  de  

aprendizagem,  estejam  na  escola,  em  classe  comum,  se beneficiando  de  um  ensino  

de  qualidade,  atendendo  ao  princípio  de Educação para Todos. 

Sendo, cabe destacar que estudantes com deficiência, Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) e com Altas Habilidades/Superdotação devem participar das atividades 

proporcionadas pela escola junto aos outros educandos, exercendo tarefas ou papéis de 

acordo com as suas possibilidades, visto que o princípio básico da Educação Inclusiva 

que todas as pessoas são capazes de aprenderindependente de quais forem suas 

características intelectuais, sensoriais e físicas. Verifica-se, também, como essencial, 

considerar que o processo de aprendizagem de cada estudante é singular, cada um tem 

uma maneira e um tempo de aprender.  

 

3 INCLUSÃO ESCOLAR DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

Nas últimas décadas a inclusão escolar de alunos com deficiência tem 

recebidoconstanteênfase,ecoando em um movimento mundial em benefício da 

democratização do ensino e da garantia de direitos humanos fundamentais. No Brasil, tal 
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debate se coloca em um contexto histórico caracterizado por lutas sociais que buscam a 

equidade no acesso e permanência à educação, frentea um legado marcado por exclusão 

e desigualdade. A partir das legislações vigentes, estabeleceu-se o princípio de “escola 

para todos”, incitando o sistema educacional a repensar suas práticas, bem como, 

estruturas e valores. Contudo, a concretização da inclusão demanda mais do que 

normativas, visto que necessita mudanças intensas nas concepções pedagógicas e na 

formação docente (Cardozo, et al, 2025), pois "ensinar exige compreender que a educação 

é uma forma de intervenção no mundo" (Freire,1999, p.11). 

Os autores ainda destacam que não tem sido suficiente a presença de alunos com 

deficiência em escolas regulares para confirmar sua aprendizagem, visto que muitos 

professores não se sentem despreparados para atender diversidade de alunos presentes em 

sala de aula, pois a prática pedagógica inclusiva demanda do professor um olhar atento 

às peculiaridades dos seus educandos e uma postura flexível frente as demandas do 

currículo escolar, Tal flexibilidadefaz com que o professor oportunize acesso às mesmas 

oportunidades educacionais, a todos os alunos, respeitando seus ritmos e modos próprios 

de aprender(Cardozo, et al, 2025). 

No entanto, frente à vasta legislação em evidência,muitos gestores escolares 

enfrentam dificuldades na implementação de políticas inclusivas, sobretudo em contextos 

de vulnerabilidade social, pois a fragilização das condições de trabalho, a carência de 

recursos pedagógicos e a alta rotatividade de profissionais afetam a continuação e a 

eficiência das ações desenvolvidas em sala de aula em prol de uma inclusão significativa. 

Coimbra Neto; Nozu (2009) ressaltam que a inclusão escolar da pessoa com 

deficiência articula-se ao movimento de universalização da educação, percebida como 

um direito humano e meio de potencialização do exercício da cidadania, aindacitam que 

“o direito à educação passa a ser disseminado como universal, com dever de alcance a 

todos os seres humanos, independentemente de gênero, etnia, classe social, faixa etária, 

condição física, sensorial ou intelectual” (Coimbra Neto; Nozu, 2019, p. 312). Andrade 

(2008, p. 58) corrobora ressaltando que “os direitos humanos – entre eles o direito à 

educação – transformaram-se num padrão de conduta que condensa os mais elevados 

valores morais de nosso tempo, sendo assim um instrumento privilegiado para a 

legitimação da dignidade humana”. 

Coimbra Neto e Nozu (2019) observam que:  
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No cenário brasileiro, as movimentações das políticas de Educação Especial 

pós 1988 evidenciam contradições e mudanças nos direcionamentos da 

educação da pessoa com deficiência. Atualmente, a tendência da legislação 

nacional sugere a matrícula do aluno com deficiência na sala de aula comum 

da escola regular e, caso necessário, de forma complementar ou suplementar, 

a matrícula junto ao atendimento educacional especializado ofertado, 

prioritariamente, nas salas de recursos multifuncionais (Coimbra Neto e Nozu, 

2019, p. 327).  

 

Bueno (2008) diz que apesar do longo caminho cursado, percebe-se que a inclusão 

escolar não alcançou a linha de chegada, e talvez nunca alcance, pois “[...] se o norte é a 

educação inclusiva como meta a ser alcançada, isto significa que a projeção política que 

se faz do futuro é de que continuarão a existir alunos excluídos, que deverão receber 

atenção especial para deixarem de sê-lo” (Bueno, 2008, p. 56). 

Pereira (2020) ressalta que a escola deve acolher toda comunidade me maneira 

integral para ser inclusiva, inclusive com profissionais que atuem de forma 

interdisciplinar nas diversas áreas educativas, focados em desenvolver o educando 

plenamente. A conferência de Salamanca favoreceu o debate propondo “educação para 

todos”, uma vez que afirmou “[...] o princípio e a discussão da prática de garantia de 

inclusão das crianças com necessidades educacionais especiais nestas iniciativas e a 

tomada de seus lugares de direito numa sociedade de aprendizagem” (Brasil, 1994, p. 15). 

Essa afirmativa vai ao encontro do artigo 5º da Constituição Federal de 1988, onde “todos 

os indivíduos devem ter tratamento igualitário”, bem como em harmonia com o artigo 

205 da mesma Constituição, onde “o ensino deve ser universal, sem qualquer forma de 

distinção”, estando assim de acordo com a política de educação inclusiva (Brasil, 1988). 

No entanto, em se tratando de educação especial, a Base Nacional Comum 

Curricular, importante normativa educacional, em seu texto apesar de afirmar que “[...] 

requer o compromisso com os alunos com deficiência, reconhecendo a necessidade de 

práticas pedagógicas inclusivas e de diferenciação, curricular, conforme estabelecido na 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência” (Brasil, 2018), poréma BNCC não 

desenvolve no interior do documento tal compromisso, pois não se percebe no documento 

um direcionamento sobre esse trabalho,bem como organizações formativas apropriadas, 

habilidades, competências, objetos de aprendizagens que possam ser pensados para 

oportunizar distintas situações de aprendizagens aos saberes (Kraemer; Machado, 2024). 

No estudo realizado sobre a Base Nacional Comum Curricular,Oliveira e 

Lockmann (2022, p. 9) ressaltam que “os discursos sobre a inclusão e a educação especial 

foram perdendo foco no decorrer das versões da Base”. Para elas, fica claro que “[...] a 
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discussão acerca do tema da inclusão é vaga e superficial na Base. Não há nenhuma 

referência da inclusão como direito da pessoa com deficiência e às formas de currículo 

que precisam ser pensadas e reorganizadas para receber tais sujeitos” (Oliveira; 

Lockmann, 2022, p. 9).  

As autoras ressaltam que a versão de 2015 da BNCC trazia um capítulo intitulado 

“A  Educação  Especial  na  Perspectiva  Inclusiva  e  a  Base  Nacional Comum 

Curricular”, neste capítulo a Base reconhecia o direito das pessoas com deficiência à 

escolarização em escolas comuns e a necessidade de adaptações curriculares. Já na versão 

de 2016 a Base trouxe a educação especial na subseção das “modalidades da Educação 

Básica” destacando os direitos de aprendizagem e desenvolvimento. Nas últimas versões 

da Base, a inclusão é destacada no princípio mobilizador e sensibilizador que convoca os 

sujeitos ditos normais ao acolhimento, respeito e tolerância diante da presença do outro 

(Oliveira; Lockmann, 2022). 

Neste sentido, percebesse na BNCC um recuo textual e de referência às políticas 

inclusivasembora mantenha alguns princípios que indicam um olhar para ações inclusivas 

(Machado;Fernandes; Medeiros, 2021).  

A BNCCcaracteriza a escola como um “[...] espaço de aprendizagem e de 

democracia inclusiva, que deve se fortalecerna prática coercitiva de não discriminação, 

não preconceito e respeito às diferenças e diversidades” (Brasil, 2018, p. 14). Entretanto, 

quando se avalia cada área e cada componente curricular percebe-se umarenúncia aos 

alunos com deficiências e suas especificidades na organizaçãode cada componente.  

Freire (1999) salienta que “não vale um discurso bem argumentado, em que se 

defende o direito de ser diferente e uma prática negadora desse direito”. Neste sentido, 

cabe a escola, aos professores e aos profissionais da educaçãoidentificar barreiras que 

dificultam a inclusão escolar das pessoas com deficiência e assumir frente a elas o 

compromisso de derrubá-las para sim alcançar a inclusão escolar desses estudantes, visto 

que são esses profissionais que mantêm uma relação direta no processo de ensino-

aprendizagem dos estudantes com deficiência e com isso a responsabilidade com a 

inclusão escolar desses, para que participem efetivamente das atividades escolares. 

O ato de incluir não significa apenas matricular alunos com deficiência em salas 

de aula regulares, mas criar um ambiente educacional acolhedor e adaptado às 

necessidades específicas de cada educando (Bahia; Silva, 2024). 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente revisão de literatura evidencia a grande quantidade de estudos e 

pesquisas voltadas às políticas públicas de inclusão escolar demonstrando uma relevância 

do tema dentro da área da Educação. A análise das publicações permite revelar que tais 

estudos têm como foco principal de investigação uma reflexão sobre as políticas públicas, 

construídas no Brasil, seus fundamentos a partir da análise da legislação relacionada ao 

tema. Também é perceptível uma tendência dos textos em analisar as políticas 

educacionais para educação inclusiva, onde refere-se a Educação Especial como uma 

modalidade transversal, não substitutiva, que atua na escola como um todo, e fora dela 

também definindo um posicionamento coerente a favor da educação inclusiva, onde a 

educação inclusiva pode ser entendida como um processo, que deve ser programado e 

planejado, no qual a criança poderá ter apoio ou suporte pedagógico complementar. 

Assim sendo, é possível constatar, a partir desta revisão, que muito se tem pesquisado 

sobre políticas públicas educacionais de inclusão, e que nos últimos anos tem merecida a 

necessária atenção dos pesquisadores, mas que é um campo de muitos debates a cerca do 

assunto. 

Por fim podemos entender todo o contexto atual da educação inclusiva na luta por 

espaço nas escolas e na sociedade, hoje o direito faz parte da vida social e escolar de 

alunos público alvo da educação especial e inclusiva, oportunizando a cada um o direito 

de um bom aprendizado, juntamente com os demais alunos do ensino regular, tendo todo 

respaldo pela política da educação inclusiva, incluído a presença de práticas e métodos 

que flexibilizam o aprendizado e o conhecimento amplo de todos. 
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